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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


EMENDA ADITIVA N° 02/2023

Emenda Aditiva de um § 1°, e de um § 2°, ao art. 46, do projeto de lei n° 046/2023, de autoria do Poder Executivo.

Adita-se um § 1°, e um § 2°, ao art. 46, do projeto de lei n° 046/2023, de autoria do Poder Executivo, os quais vigoram com o seguinte teor:

Art. 46. ...

§ 1°. No exercício 2024 será contado, para efeitos da concessão dos benefícios de que trata o inciso IX, do art. 8°, da Lei Federal Complementar n. 173/2020, como efetivo exercício o tempo de serviço prestado à Administração Municipal, no período compreendido entre 27 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021, desde que o benefício decorra de determinação legal anterior à calamidade pública.

§ 2°. O projeto de lei orçamentária conterá Demonstrativo informando o valor total da despesa decorrente do parágrafo anterior, instruído com memória e metodologia de cálculo que evidencie a inserção da despesa na despesa com pessoal.

Vereador Moacir Ferreira dos Santos (Pastor Moacir)

Relator

Em que pese a resposta à Consulta n° 1.114;737 formulada pela Câmara Municipal de Poço Fundo ao Tribunal de Constas do Estado de Minas Gerais, o qual em apertada síntese deliberou “pela concessão aos servidores de todos os seus direitos funcionais, desde que tais direitos estejam expressamente previstos em legislação previamente existente à entrada em vigor da referida lei complementar”, necessário trazer a lume decisão do Supremo Tribunal Federal em sede de Reclamação ajuizada pelo Município de São Paulo em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Apelação Cível nº 1040650-15.2020.8.26.0053.

Neste sentido colacione-se trecho do Acórdão daquele Tribunal:

Com efeito, o C. STF afirmou a constitucionalidade da suspensão atrelada aos benefícios que geram, por si, aumentos de despesas à Fazenda Pública, frente ao atual cenário pandêmico. E, o que se está afirmando nos presentes autos é que a suspensão do pagamento isso realmente deve ser respeitado. Contudo, tal suspensão não atinge, por completo, a gênese dos benefícios. Assim, de rigor manter-se a contagem do tempo efetivamente trabalhado, para fins de concessão dos benefícios, afastando-se apenas o respectivo pagamento e/ou a sua atual fruição, por ser essa a solução mais adequada e atenta a finalidade da norma e ao conjuntos dos julgados mencionados que já examinaram a matéria, observando que tal determinação não está em contradição com o recente julgado do STF nas ADI's, que se reporta, também, à acomodação temporária para equilíbrio fiscal em tempo de pandemia. Assim, não se aumenta despesas no período, mas também não se podam, em modo absoluto, os direitos funcionais.
Idêntico, o fundamento da decisão da Colenda Corte de Contas do Estado de Minas Gerais.

Para evitar questionamentos futuros, que eventualmente venham causar óbice à contagem de tempo de serviço, para efeitos de quinquênios e outros benefícios concedidos aos servidores, com supedâneo no § 3°, do art. 8°, da Lei Complementar n° 173/2000 sugerimos a presente emenda.

Estabelece o § 3°:

Art. 8°. ...

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

Solar, este parágrafo flexibiliza as vedações ao aumento de despesa, perpassando aos entes federados a capacidade legislativa de dispor sobre as vedações previstas no art. 8°, e seus incisos, observados:

a – que a implementação das disposições da legislação local, se dê a partir de 01 de janeiro de 2022;

b – a vedação a qualquer cláusula de retroatividade.

Ademais, cediço a declaração de constitucionalidade do art. 8°, da Lei Complementar n.173/2020 (Recurso Extraordinário 1.311.742), o que confirma a validade, e eficácia do parágrafo terceiro, transcrito.

Por outro lado, o brocardo jurídico “verba cum effectu sunt accipienda” leciona que não há palavras inúteis na lei. Consequentemente, a interpretação de um conteúdo normativo, estabelecido em um preceito legal, deve ter início em um pressuposto máximo da Hermenêutica Jurídica, segundo o qual o legislador ao editar uma norma, almeja sua eficácia de forma integral, presumindo-se que não há termo ocioso ou inútil.  

O STF já teve oportunidade de decidir que "sendo o Direito uma ciência, os institutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio e, quanto à pureza da linguagem, a organicidade pertinente".
 

Na preciosa lição de Carlos Maximiliano
:

... as expressões do Direito interpretam-se de modo que não resultem frases sem significação real, vocábulos supérfluos, ociosos, inúteis. Pode uma palavra ter mais de um sentido e ser apurado o adaptável à espécie, por meio do exame do contexto ou por outro processo; porém a verdade é que sempre se deve atribuir a cada uma a sua razão de ser, o seu papel, o seu significado, a sua contribuição para precisar o alcance da regra positiva. Este conceito tanto se aplica ao Direito escrito, como aos atos jurídicos em geral, sobretudo aos contratos, que são leis entre as partes. Dá-se valor a todos os vocábulos e, principalmente, a todas as frases, para achar o verdadeiro sentido de um texto; porque este deve ser entendido de modo que tenham efeito todas as suas provisões, nenhuma parte resulte inoperante ou supérflua, nula ou sem significação alguma. 

Patente, a edição do § 3º, do art. 8°, da Lei Complementar n. 173/2020 pelo legislador federal representa uma opção cristalina, inconteste de transferir ao legislador de cada ente federado a oportunidade, de verificada a situação econômica-financeira da unidade federativa, agir com supedâneo na sua capacidade de auto-organização, dispondo sobre as vedações previstas no art. 8°, da lei complementar acima referida desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade. 

Registre-se que a proposição é cópia de dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Assim sendo, a emenda resgata a possibilidade da contagem do tempo de serviço suspenso pela Lei Complementar n° 173/2020, oportunizando ao servidor público municipal fruir de um direito seu.
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